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Resumo
Este trabalho visa analisar a implementação do Sistema de Acreditação de Cursos Universitários para o Reconhecimento Regional da Qualidade Acadêmica nas respectivas titulações no Mercosul e Estados Associados (Sistema Arcu-Sul), criado em 2008. Com o segundo ciclo de acreditações, que envolve a ampliação dos cursos e dos Estados participantes, além de alterações procedimentais significativas que vislumbram aperfeiçoar o processo de acreditação regional, estima-se que o Sistema se consolide. Para acompanhar o desenvolvimento do Sistema Arcu-Sul durante o período de realização da pesquisa (2014-2015), foram monitoradas as atividades publicadas em seu site oficial e os documentos expedidos pela Rede de Agências Nacionais de Acreditação (Rana), órgão responsável por sua coordenação. Metodologicamente, optou-se pela abordagem dedutiva e pelas técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. 
Introdução

O Mercado Comum do Sul (Mercosul), criado em 1991 pelo Tratado de Assunção e formado por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, caracteriza-se como um bloco econômico regional. Desde seu início, havia a preocupação em aprofundar o grau de integração do bloco por meio da livre circulação de profissionais diplomados, entendendo-se que isto também favoreceria o desenvolvimento econômico, científico e tecnológico da região. 

Considerada, então, como vital para o sucesso do Mercosul, a promoção da circulação de profissionais diplomados e acadêmicos foi reconhecida como de interesse prioritário do bloco e assumiu a dimensão de política pública regional, convergindo com os movimentos de internacionalização da educação superior iniciados nos anos de 1990 (Hizume, 2013). 


Em 1996, emergiu a proposta de aplicação de um mecanismo teste para verificar a viabilidade do reconhecimento de títulos na região, sendo formado um grupo de trabalho para tanto. Entendeu-se que o primeiro passo seria aferir a qualidade dos cursos e estabelecer critérios de comparabilidade, sendo, assim, elaborado o “Memorando de Entendimento sobre a Implementação de um Mecanismo Experimental de Acreditação de Cursos para o Reconhecimento de Títulos de Graduação Universitária nos países do Mercosul (Mexa)”, em 1998 (Hermo, 2011). Em si, a acreditação de cursos pode ser entendida como uma espécie de certificação de qualidade, uma espécie de declaração investida de fé pública, não implicando no reconhecimento do título e nem no direito ao exercício profissional na região (Hizume, 2013). 

Após revisão em 2002, o Mexa foi aplicado entre os anos de 2004 e 2006 para os cursos de agronomia, engenharia e medicina. Além dos países membros do Mercosul, participaram como Estados Associados Bolívia e Chile (Mercosul, 2008). A partir do Mexa, foi criado o Sistema de Acreditação Regional de Cursos Universitários para o Reconhecimento Regional da Qualidade Acadêmica nas respectivas titulações no Mercosul e Estados Associados (Sistema Arcu-Sul), aprovado pela Decisão n. 17 de 2008 do Conselho Mercado Comum, o órgão superior do bloco.
Revisão de Literatura


O Sistema Arcu-Sul seguiu o mesmo modelo do Mexa, adaptando o processo de acreditação experimental a seu caráter permanente. O processo de acreditação mercosulino consiste na outorga da acreditação após o curso passar por dois procedimentos de avaliação se se considerar que cumpriu com os indicadores de qualidade previamente estipulados; o primeiro procedimento diz respeito a uma autoavaliação realizada pela Instituição de Ensino Superior cujo curso é avaliado, enquanto o segundo consiste na realização de visita in loco por um comitê composto por três pares, sendo dois deles estrangeiros (Mercosul, 2008). 

O processo de acreditação é coordenado pela Rede de Agências Nacionais de Acreditação (Rana), formada pelas Agências Nacionais de Acreditação (ANAs) que representam cada um dos Estados e que executam os procedimentos nacionalmente. A participação no Sistema é voluntária e é limitada às carreiras indicadas pela Reunião dos Ministros de Educação (RME) e, dentre os cursos que se inscreveram, participam aqueles selecionados pela respectiva ANA. 

Para o primeiro ciclo de acreditações do Sistema Arcu-Sul foram escolhidos pela RME, além de agronomia, engenharia e medicina, os cursos de arquitetura, enfermagem, odontologia e veterinária.  A proposta é que sejam abrangidas gradualmente todas as carreiras que exijam diploma de nível superior para o exercício profissional (Mercosul, 2008). Durante os anos de 2008 a 2014 foram acreditados 238 cursos, 46 de agronomia, 31 de arquitetura, 24 de enfermagem, 78 de engenharia, 21 de medicina, 11 de odontologia e 27 de veterinária e além dos países que participaram do Mexa, foram agregadas a Venezuela, que passou a integrar o Mercosul, e a Colômbia (Sistema Arcu-Sul, 2015). 

A aplicação do segundo ciclo está prevista para o segundo semestre de 2015 e inclui mais três carreiras, economia, farmácia e geologia, e a inclusão do Equador (Rana, 2015), contudo, não consta do site oficial do Sistema Arcu-Sul a publicação de novas convocatórias até o momento da conclusão deste trabalho e nem informações de qual órgão fará às vezes de ANA para representar o novo integrante (Sistema Arcu-Sul, s/d).  Contudo, a grande inovação do segundo ciclo diz respeito a alterações procedimentais que foram propostas pela delegação argentina durante as Oficinas de Autoavaliação realizadas durante o primeiro ciclo do Sistema e aprovadas pela Rana.  
Resultados e Discussão

A adoção do modelo do Mecanismo Experimental (Mexa) para o Sistema Arcu-Sul tem se mostrado como principal fonte de impasses para a consolidação do processo de acreditação regional de caráter permanente. Dentre os diversos pontos de fragilidade que o Sistema apresenta herdados do Mexa, está a composição do comitê de pares por dois estrangeiros, o que encarece o processo e o torna mais lento, além de gerar duplicidade de processos de acreditação nos Estados que adotam processos de mesma natureza internamente (Hizume, 2014). Embora tal conformação do comitê fosse viável para um procedimento teste e represente a transnacionalidade da ação, sua manutenção como única opção de procedimento de visita in loco poderia colocar em risco todo o Sistema por seu alto custo, tendo em vista que a forma de financiamento do Sistema é difusa e é regulada diferentemente por cada Estado.  


Com a adoção da proposta argentina de se ofertar aos Estados participantes a alternativa de articulação entre os processos de acreditação nacionais e regional, vislumbra-se que o Sistema se solidifique, passando, inclusive, a ser aventada a possibilidade de aplicação do Sistema em larga escala (Rana, 2015 b), o que deverá ser observado durante a aplicação do segundo ciclo. 

Com base no Sistema Arcu-Sul, está em funcionamento o Programa de Mobilidade Acadêmica Regional (Marca) entre os cursos acreditados e está em formulação o Sistema de Reconhecimento Mútuo de Títulos. 

Conclusões


O Sistema Arcu-Sul está em processo de construção e a aplicação de seu primeiro ciclo possibilitou identificar alguns ajustes necessários para sanar debilidades herdadas do Mecanismo Experimental e que se impõem em face de seu caráter permanente. A adoção da proposta da delegação argentina de articular os processos de acreditação nacional e regional tende a simplifica-lo e a ampliar seu alcance. Embora ainda incipiente e passível de futuros reajustes, o Sistema Arcu-Sul tem cumprido com o papel que lhe foi atribuído, de possibilitar a circulação de acadêmicos e, possivelmente, a de trabalhadores diplomados. 
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